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No 86/2007 – RESOLVE designar ANDRÉ JOSÉ LINS LEAL, técnico judiciário, área
administrativa, como substituto da chefe da Seção de Gestão de Benefícios, nível FC-6,
da Coordenadoria de Pessoal, da Secretaria de Gestão de Pessoas.

No 87/2007 – RESOLVE: Art. 1o Designar FLÁVIA BRITO DOS SANTOS FERREIRA, técnico
judiciário, área administrativa, como substituta da chefe da Seção de Contratos, nível
FC-6, da Coordenadoria de Material e Patrimônio, da Secretaria de Administração, no
período de 18.1 a 2.2.2007.

Art. 2o Designar MARIA APARECIDA BONTEMPO CIPRIANO DA SILVA, técnico
judiciário, área administrativa, como substituta do chefe da Seção de Contabilidade
Gerencial, nível FC-6, da Coordenadoria de Finanças e Contabilidade, da Secretaria de
Planejamento, Orçamento, Finanças e Contabilidade, no período de 21.2 a 2.3.2007.

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso XV do art. 116 do Regulamento Interno
e com base no caput do art. 38 da Lei no 8.112, de 1990 e nos arts. 2o, inciso II e 3o da
Res. no 20.703, de 2000,

No 88/2007 – RESOLVE designar FLÁVIA BRITO DOS SANTOS FERREIRA, técnico
judiciário, área administrativa, como substituta da chefe da Seção de Contratos, nível
FC-6, da Coordenadoria de Material e Patrimônio, da Secretaria de Administração.

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso XV do art. 116 do Regulamento Interno
e com base no art. 4o e no inciso I do art. 2o da Portaria no 204, de 26.9.2002,

No 90/2007 – RESOLVE: Art. 1o Dispensar LEONARDO AUGUSTO SOARES DEL MENEZZI,
analista judiciário, área judiciária, da função comissionada de assistente VI, nível FC-6,
da Secretaria-Geral da Presidência.

Art. 2o Designar MÔNICA BRUNSTEIN CALHEIROS DA GRAÇA para exercer a função
comissionada de assistente VI, nível FC-6, da Secretaria-Geral da Presidência.

Art. 3o Designar LEONARDO AUGUSTO SOARES DEL MENEZZI, analista judiciário,
área judiciária, para exercer a função comissionada de chefe da Seção de Pesquisa de
Jurisprudência, nível FC-6, da Coordenadoria de Jurisprudência, da Secretaria de Gestão
da Informação.

No 91/2007 – RESOLVE: Art. 1o Dispensar AUDEIRES FERREIRA GUEDES, técnico
judiciário, área administrativa, da função comissionada de assistente II, nível FC-2, da
Secretaria de Controle Interno e Auditoria.

Art. 2o Designá-la para exercer a função comissionada de assistente IV, nível FC-4,
da Secretaria de Controle Interno e Auditoria.

PORTARIAS DE 21 DE FEVEREIRO DE 2007

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso XV do art. 116 do Regulamento Interno
e com base no art. 4o da Portaria no 204, de 26.9.2002,
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No 94/2007 – RESOLVE: Art. 1o Dispensar JUAREZ MACHADO JÚNIOR, analista judiciário,
área administrativa, da função comissionada de chefe da Seção de Análise da Execução
Orçamentária, nível FC-6, da Coordenadoria de Planejamento e Orçamento, da Secretaria
de Planejamento, Orçamento, Finanças e Contabilidade.

Art. 2o Dispensar RONALDO VILAR DE CASTRO SOUSA, técnico judiciário, área
administrativa, da função comissionada de chefe da Seção de Gerenciamento da
Informação, nível FC-6, da Coordenadoria de Planejamento e Orçamento, da Secretaria
de Planejamento, Orçamento, Finanças e Contabilidade.

No 95/2007 – RESOLVE dispensar JOSÉ DE MELO CRUZ, técnico judiciário, área apoio
especializado, programação de sistemas, da função comissionada de chefe da Seção
de Processamento de Eleições, nível FC-6, da Coordenadoria de Sistemas Eleitorais, da
Secretaria de Tecnologia da Informação.

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso XV do art. 116 do Regulamento Interno
e com base no art. 4o e no inciso I do art. 2o da Portaria no 204, de 26.9.2002,

No 96/2007 – RESOLVE: Art. 1o Dispensar KELLI PINHEIRO RODRIGUES, analista
judiciário, área judiciária, da função comissionada de assistente I, nível FC-1, da Secretaria
Judiciária.

Art. 2o Dispensar ANA CRISTINA COELHO ABRANTES FERREIRA, analista judiciário,
área judiciária, da função comissionada de assistente III, nível FC-3, da Secretaria
Judiciária.

Art. 3o Designar APARECIDA ALVES RAMOS para exercer a função comissionada de
assistente III, nível FC-3, da Secretaria Judiciária.

Art. 4o Designar ANA CRISTINA COELHO ABRANTES FERREIRA, analista judiciário,
área judiciária, para exercer a função comissionada de assistente I, nível FC-1, da
Secretaria Judiciária.

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso XV do art. 116 do Regulamento Interno
e com base no caput do art. 38 da Lei no 8.112, de 1990 e nos arts. 2o, inciso II e 3o da
Res. no 20.703, de 2000,

No 97/2007 – RESOLVE designar MÁRCIA RIBEIRO BARBOSA, técnico judiciário, área
apoio especializado, taquigrafia, como substituta da chefe da Seção de Apanhamento
e Composição, nível FC-6, da Coordenadoria de Acórdãos e Resoluções, da Secretaria
Judiciária, nos dias 15 e 16.2.2007.

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 116, inciso VIII, do Regulamento Interno
da Secretaria,

No 98/2007 – RESOLVE: Art. 1o Designar os servidores MAURÍCIO ANTÔNIO DO AMARAL
CARVALHO, MÉRCIA GISELLE DOS SANTOS OLIVEIRA, FREDERICO AUGUSTO DE
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ALMEIDA SANTOS e ANA LÚCIA LOPES ZEREDO, para, sob a presidência do primeiro,
compor comissão destinada a proceder estudos necessários à assinatura de convênio
entre o Tribunal Superior Eleitoral e o Instituto Herbert Levy, com vista a continuidade
do projeto de restauração do prédio da antiga sede do TSE, na cidade do Rio de Janeiro,
local onde funcionará o Centro Cultural da Justiça Eleitoral.

Art. 2o A comissão deverá realizar levantamento dos procedimentos necessários no
Ministério da Cultura e no Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan),
para a adequação do convênio de que trata o artigo anterior aos termos da legislação
que regulamenta a preservação do patrimônio histórico brasileiro.

Art. 3o O relatório final dos trabalhos deverá ser apresentado ao diretor-geral, no
prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 4o Esta portaria entra em vigor na data da assinatura.

PORTARIA DE 22 DE FEVEREIRO DE 2007

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, nos
termos do art. 67 da Lei no 8.666/93, e considerando o que consta no Procedimento
Administrativo-TSE no 7.258/2004,

No 99/2007 – RESOLVE: Art. 1o Designar a servidora MÁRCIA RIBEIRO BARBOSA,
matrícula no 30900310, para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato-TSE no 12/2005,
firmado com a empresa Kenta Informática Ltda., que tem por objeto a prestação de
serviços de manutenção e atualização de versões das licenças do sistema Process &
Storage Sound (PSS) aplicado a taquigrafia e instalado na Seção de Notas Taquigráficas
do TSE, sendo 3 licenças do programa servidor e 20 do programa cliente, incluindo
suporte técnico telefônico e manutenção corretiva do tipo on site.

Art. 2o Designar os servidores MARCOS PACHECO DE MORAIS, matrícula no 30900085,
e SUZANA VASCONCELOS DE PAULA, matrícula no 309R0211, como seus substitutos.

Art. 3o Fica revogada a Portaria no 381, de 11 de julho de 2006.
Art. 4o Esta portaria entra em vigor nesta data.

PORTARIA DE 23 DE FEVEREIRO DE 2007

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso XV do art. 116 do Regulamento Interno
e com base no inciso I do art. 2o da Portaria no 204, de 26.9.2002,

No 101/2007 – RESOLVE designar PATRÍCIA SILVA SANTOS DE ALBUQUERQUE, para
exercer a função comissionada de assistente II, nível FC-2, da Secretaria de Controle
Interno e Auditoria.

PORTARIAS DE 26 DE FEVEREIRO DE 2007

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, nos
termos do art. 67 da Lei no 8.666/93, e considerando o que consta no Procedimento
Administrativo-TSE no 10.874/2006,


